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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA

CAMPUS SOUSA

PROCESSO Nº: 23000.000726.2017-02
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2017
OBJETO: MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA OS SETORES DA DIRETORIA DE PRODUÇÃO, PESQUISA E EXTENSÃO (BOVINOCULTURA, LABORATÓRIO DE SOLOS, VIVEIRO DE MUDAS, FRUTICULTURA, OVINOCULTURA, AVICULTURA, OLERICULTURA E SUINOCULTURA) PARA A REALIZAÇÃO DAS AULAS PRÁTICAS DOS ALUNOS DO IFPB CAMPUS SOUSA.
TIPO:
 MENOR PREÇO POR ITEM
DATA DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO: ​​​​​12/04/2017
HORA: 13:30h (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA

CAMPUS SOUSA
EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2017
(Processo Administrativo n° 23000.000726.2017-02)
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA - IFPB/CAMPUS SOUSA, por meio do seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 127 de 19 de Setembro de 2016, sediada na Rua Presidente Tancredo Neves, s/n, Jardim Sorrilândia, Sousa (PB), realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 12/04/2017
Horário: 13:30h
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de materiais e equipamentos para os setores da diretoria de produção, pesquisa e extensão (bovinocultura, laboratório de solos, viveiro de mudas, fruticultura, ovinocultura, avicultura, olericultura e suinocultura) para a realização das aulas práticas dos alunos do IFPB Campus Sousa, conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3. Por tratar-se de aquisição de bens com entrega imediata e integral, não resultando em obrigações futuras, não será, portanto, necessário a existência de Termo de Contrato, conforme parágrafo 4,artigo 62 da Lei 8666/93. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2016, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26417/158279
Fonte: 0112000000
Programa de Trabalho: 12.363.2080.20RL.0025 (108844)
Elemento de Despesa 3390.30
PI: L20RLP01C2N
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:
4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
4.3.3. que estejam reunidas em consórcio;
4.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
4.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.6. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.6.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.6.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcado para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.6.1.  Valor unitário e total do item
5.6.2. Marca;
5.6.3. Fabricante; 
5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(Sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.10. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser     R$ 0,01 (Um Centavo).

6.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.

6.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.
6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
6.15. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
7.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 
7.5.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de Dois (Dois) dias úteis contados da solicitação.

7.5.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.5.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.5.2.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.5.2.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.5.2.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

7.5.2.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de Dois (Dois) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

7.5.2.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7.6. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

7.6.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

8.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista segundo o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal. 
8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista:
8.4. Habilitação jurídica: 

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

8.4.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

8.4.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

8.4.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.4.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

8.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.6.2.  Comprovação de Registro no cadastro do RENASEM conforme lei 10.711/2003.

8.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 60 minutos, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do fac-símile (83) 3521-1300 ou do e-mail licitacao.sousa@ifpb.edu.br. Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 48 Horas após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), fac-símile (fax) ou e-mail.
8.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.10. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de Sessenta (Sessenta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
13.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).
13.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF para identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público.

13.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 2 (Dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 
13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
13.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14. DO PREÇO

14.1. A Contratante pagará a Contratada o preço na forma apresentada na proposta, sendo vedada qualquer outra forma de reajustamento.
15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
17. DO PAGAMENTO
17.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30(Trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
17.2.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
17.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

17.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
17.6.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
17.7.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
17.8.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
17.9.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
17.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
17.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

17.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento  e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)

	I = (6/100)

365


	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.




18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1.   Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2. apresentar documentação falsa;

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.5. não mantiver a proposta;

18.1.6. cometer fraude fiscal;
18.1.7. comportar-se de modo inidôneo.
18.2.    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

18.3.1. Multa de 2% (Dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,
18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao.sousa@ifpb.edu.br, pelo fax 83 3521 1300, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Presidente Tancredo Neves, Sn – Jardim Sorrilandia Sousa/PB, seção de Protocolo.
19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida Presidente Tancredo Neves, Sn – Jardim Sorrilandia Sousa/PB, nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 19:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência
20.10.2.  ANEXO II- Modelo da Proposta de Preço

Sousa - PB, 06 de março de 2017.
ELIEZER DA CUNHA SIQUEIRA
Diretor Geral

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA
CAMPUS SOUSA

PREGÃO Nº 07/2017
(Processo Administrativo n° 23000.000726.2017-02)
1. DO OBJETO

1.1 Aquisição de materiais de consumo e equipamentos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	CAT
MAT
	UNID.

FORNEC
	QUANT
	PREÇO UNIT.
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	01
	MEDIDOR DE LEITE COMPATÍVEL COM QUALQUER MODELO DE ORDENHADEIRA MECÂNICA, MEDIÇÃO DE PRODUÇÃO DE ATÉ 42 KG, FRASCO CÔNICO TRASNPARENTE PARA LEITURAS EXATAS EM BAIXAS PRODUÇÕES, PRODUZIDO EM MATERIAL DE ALTA RESISTÊNCIA E ATÓXICO, ACEITO PELOS CONTROLES OFICIAIS DE PRODUÇÃO..
	150024
	UM
	4
	1.333,34
	5.333,36

	02
	DETERGENTE ALCALINO CLORADO-NÃO ESPUMANTE, CARACTERÍSITICAS DETERGENTE ALCALINOI CLORADO COM ELEVADO PODER DESENGORDURANTE, NÃO ATACA CIRCUITO DE AÇO INOX, VITRIFICADOS OU PLÁSTICOS, NAS CONCENTRAÇÕES DE USO INDICADAS,  COMPOSIÇÃO HIDRÓXIDO DE SÓDIO, HIPOCLORITO DE SÓDIO, TENSOATIVOS,  SEQUESTRANTES, INIBIDORES DE CORROSÃO. APLICAÇÃO LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE ORDENHADEIRA MECÂNICA
	150683
	BOMBONA 20 LITROS
	15
	435,37
	6.530,55

	03
	SANITIZANTE - USO EM CIRCUITOS C.I.P. CARACTERÍSITICAS: É UM BACTERICIDA DE AMPLO ESPECTRO QUE NÃO DEIXA  RESÍDUOS INIBIDORES. APLICAÇÃO SANITIZAÇÃO DE ORDENHAS MECÂNICAS, TANQUES REFRIGERADORES DE LEITE E UTENSÍLIOS DE ORDENHA, COMPOSIÇÃO ÁÇIDO PERACÉTICOI A 5% E ESTABILIZANTES. PRODUTO DE REFERÊNCIA OXI-CLEAN.
	27804
	BOMBONA 20 LITROS
	15
	228,00
	3.420,00

	04
	ÓLEO LUBRIFICANTE PARA BOMBA DE VÁCUO INDICADO PARA ORDENHADEIRAS. ÓLEO LUBRIFICANTE PARA MOTOR DE ORDENHADEIRA MECÂNICA.
	150376
	LITRO
	50
	27,26
	1.363,00

	05
	FILME PLÁSTICO, TIPO FACE BRANCA E PRETA, ESPESSURA 150 MICRA, LARGURA 8 M, APLICAÇÃO COBERTURA DE SILAGEM, COMPRIMENTO 100 M.
	277470
	ROLO C/100 METROS
	2
	1.073.33
	2.146,66

	06
	TELA, MATERIAL POLIUETILENO, SOMBRITE 80%  LARGURA 2M, COR PRETA, APLICAÇÃO VIVEIRO. 
	214799
	ROLO C/100 METROS
	4
	564,00
	2.256,00

	07
	CAIXA DÁGUA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO REDONDO, CAPACIDADE 5.000 LITROS, CARACTERÍSITICAS ADICIONAIS COM TAMPA.
	296541
	UMA
	2
	1.060,00
	2.120,00

	08
	CAIXA DÁGUA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO REDONDO, CAPACIDADE 1.000 LITROS, CARACTERÍSITICAS ADICIONAIS COM TAMPA.
	331365
	UMA
	5
	356,53
	1.782,65

	09
	CAIXA DÁGUA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO REDONDO, CAPACIDADE 500 LITROS, CARACTERÍSITICAS ADICIONAIS COM TAMPA.
	271730
	UMA
	5
	164,99
	824,95

	10
	CABRESTO ANIMAL,MATERIAL COURO, ESPESSURA 12MM, APLICAÇÃO BOVINOS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM CORRENTE.
	222486
	UM
	100
	81,71
	8.171,00

	11
	LUVA PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO, MATERIAL E.V.A, COMPRIMENTO CANO 95 CM, APLICAÇÃO USO VETERINÁRIO.
	329894
	CAIXA C/100 UNIDADES
	5
	50,00
	250,00

	12
	ALCOOL ETÍLICO, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO, INCOLOR, VOLÁTIL, TEOR ALCOÓLICO 95,1 A 96 ºGL FÒRMULA QUÍMICA C2H5OH, PESO MOLECULAR 46,07, GRAU DE PUREZA 92,6 A 93,8 P/P INPM, CARACTERÍSITICA ADICIONAL HIDRATADO, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 64-17-5
	346632
	LITRO
	6
	10,78
	64,68

	13
	CLORETO DE POTÁSSIO, ASPECTO FÍSICO PÓ CRISTAL BRANCO, INODORO, FÓPRMULA QUÍMICA KCL, MASSA MOLECULAR 74,55 GRU DE PUREZA MÍNIMA DE 99, CARACTERÍSTICA ADICIONAL REAGENTE ACS, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 7447-40-7
	347255
	KG
	6
	50,00
	300,00

	14
	ÁLCOOL METÍLICO, ASPECTO FÍSICO, LÍQUIDO LÍMPIDO, INCOLOR, ODOR CARACTERÍSTICO, FÓRMULA QUÍMICA CH3OH, PESDO MOLECULAR 32,04, GRAU DE PUREZA MÍNIMA DE 98,8%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL REAGENTE P.A.,  NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 67-56-1
	348265
	LITRO
	2
	58,34
	116,68

	15
	ÁÇIDO SULFÚRICO, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO INCOLOR, INODORO, VISCOSO, CRISTALINO, FÓRMULA QUÍMICA H2SO4, MASSA MOLECULAR 149,19, GRAU DE PUREZA MÍNIMA DE 98%, CARACTERÍSTICAS ADICIONAL REAGENTE ACS, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 7464-93-9
	347289
	LITRO
	6
	119,99
	719,94

	16
	TRIETANOLAMINA, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO LÍMPIDO, VISCOSO, HIGROSCÓPICO,  FÓRMULA QUÍMICA C6H15NO3, MASSA MOLECULAR 98,09, GRAU DE PUREZA MÍNIMA 99%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL REAGENTE P.A., NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 102-71-6
	350143
	LITRO
	4
	120,12
	480,48

	17
	CLORETO DE BÁRIO, ASPECTO FÍSICO PÓ OU GRÂNULO CRISTALINO, INCOLOR OU BRANCO, FÓRMULA QUÍMICA BaCI2 2H2O, MASSA MOLECULAR 244,27, GRAU DE  PUREZA MÍNIMA DE 99%, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS10326-27-9.
	347039
	KG
	1
	63,16
	63,16

	18
	DICROMATO DE POTÁSSIO, ASPECTO FÍSICO PÓ FINO, CRISTALINO, COR LARANJA, COMPOSIÇÃO QUÍMICA K2Cr2O7, PESO MOLECULAR 294,18, GRAU DE PUREZA MÍNIMA DE 99%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL REAGENTE P.A., NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 7778-50-9.
	356986
	KG
	1
	237,74
	118,87

	19
	SULFATO DE AMÔNIO E FERRO, ASPECTO FÍSICO PÓ/CRISTAL VERDE CLARO, FOTOSSENSÍVEL, HIGROSCÓPICO, PESO MOLECULAR 392,14, FÓRMULA QUÍMICAFE(NH4)2(SO4)2.6H2O, GRAU DE PUREZA MÍNIMA DE 99%, CARACTERÍSITICA ADICIONAL REAGENTE P.A., NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 7783-85-9
	359946
	KG
	2
	175,45
	350,90

	20
	MICROPIPETA CAPACIDADE DE ASPIRAÇÃO DE ATÉ 10 ML, TIPO MONOCANAL, MECÂNICA, AJUSTE VOLUME REGULÁVEL, COMPONENTES COM EJETOR DE PONTEIRA, PONTEIURA SUPLEMENTAR SUPORTE.
	408627
	UMA
	2
	364,37
	728,74

	21
	MOLIBTADO DE AMÔNIO, ASPECTO FÍSICO PÓ CRISTALINO BRANCO E LEVEMENTE AMARELADO, PESO MOLECULAR 1235,86, FÓRMULA QUÍMICA(NH4)6Mo7O24HO (HEPTAMOLIBDATO, TETRAHIDRATADO), GRAU DE PUREZA TEOR DE Mo381A 83%, PUREZA MÍNIMA DE 99%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL REAGENTE P.A., ACS, ISSO, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 12054-85-2
	403993
	GRAMA
	250
	1,43
	357,50

	22
	SUBCARBONATO DE BISMUTO, ASPECTO FÍSICO PÓ BRANCO, FOTOSSENSÍVEL, FÓRMULA  QUÍMICA (BIO)2co3, PESO MOLECULAR 509,97, GRAU DE PUREZA TEOR MÍNIMO DE 81%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL P.A., NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA DE CAS 5892-10-4
	366849
	250 GRAMA
	1
	114,56
	114,56

	23
	ERLENMEYER, MATERIAL VIDRO, GRADUAÇÃO GRADUADO. VOLUME 125,  ACESSÓRIO COM ROLHA DE VIDRO.
	409407
	UM
	25
	14,10
	352,50

	24
	CUBETA LABORATÓRIO, MATERIAL QUARTZO, VOLUME 3,5 ML, PERCURSO CAMINHO ÓTICO 10MM, ADICIONAL COM 2 FACES POLIDAS, COMPONENTES COM TAMPA.
	409908
	UMA
	3
	167,86
	503,58

	25
	ÁÇIDO ACÉTICO, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO LÍMPIDO TRANSPARENTE, PESO MOLECULAR 60,05, FÓRMULA QUÍMICA C2H4O2, GRAU D EPUREZA MÍNIMA DE 99,7%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL GLACIAL, REAGENTE P.A., ACS, ISSO,  NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 64-19-7.
	345906
	LITRO
	2
	131,06
	262,12

	26
	´ÇIDO FOSFÓRICO, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO INCOLOR, INODORO,FÓRMULA QUÍMICA H3PO4, PESO MOLECULAR 98,00, TEOR DE PUREZA TEOR MÍNIMO DE 85%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL REAGENTE P.A.,  NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICAACS 7664-38-2
	352710
	LITRO
	2
	55,74
	111,48

	27
	SULFATO DE SÓDIO, ASPECTO FÍSICO FINOS GRÂNULOS BRANCOS CRISTALINOS,  INODOROS, PESO MOLECULAR 142,04, FÓRMULA QUÍMICA NA2SO4 ANIDRO,  GRAU DE PUREZA MÍNIMA DE 99%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL REAGENTE USP,  NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA ACS 7757-82-6.
	347735
	KG
	1
	77,07
	77,07

	28
	SULFATO DE COBRE II, COMPOSIÇÃO QUÍMICA CuSO4,5H2O, ASPECTO FINO CRISTAL AZUL, PESO MOLÉCULA 249,68, GRAU DE PUREZA MÍNIMA DE 99%, CARACTERÍSTICA ADICIONAL REAGENTE P.A., NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA ACS 7758-99-8
	345770
	KG
	1
	87,57
	87,57

	29
	SACO PLÁSTICO, USO PRODUÇÃO/PLANTIO DE MUDAS, COR PRETO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 16 FUROS, ALTURA 25CM, LARGURA 18 CM, ESPESSURA 0,2 MM
	150577
	MILHEIRO
	30
	88,50
	2.655,00

	30
	SACO PLÁSTICO, USO PRODUÇÃO/PLANTIO DE MUDAS, COR PRETO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 16 FUROS, ALTURA 18CM, LARGURA 13 CM, ESPESSURA 0,15 MM
	150577
	MILHEIRO
	30
	49,95
	1.498,50

	31
	PAZINHA CABO MADEIRA DE LEI, APLICAÇÃO JARDINAGEM, MATERIAL FERRO, TAMANHO 31,5 CM X 6 CM, MARCA DE REFERÊNCIA TRAPP OU TRAMOTINA
	75957
	UMA
	10
	40,60
	406,00

	32
	OXICLORETO DE COBRE, CONCENTRAÇÃO 50% P/P, APRESENTAÇÃO PÓ MOLHÁVEL, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 1332-4007
	389305
	KG
	5
	23,17
	115,85

	33
	TESOURA DE PODA METÁLICA TIPO PROFISSIONAL, LÂMINA INTERCAMBIÁVEL EM AÇO, TEMPERADA PARA CORTE PRECISO, CABO REVESTDO DE PLÁSTICO COM TRAVA DE SEGURANÇA MARCAS DE REFERÊNCIA TRAPP OU TRAMONTINA.
	3689
	UMA
	20
	74,55
	1.491,00

	34
	INSETICIDA ABAMECTINA, CONCENTRAÇÃO 1,8% P/V, APRESENTAÇÃO CONCENTRADO EMULSIONÁVEL, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 71751-41-2
	381082
	LITRO
	5
	54,00
	270,00

	35
	FITA PLÁSTICA TRANSPARENTE, APLICAÇÃO ENXERTIA EM MUDAS DE  PLANTAS, LARGURA 2 CM
	136670
	ROLO C/200M
	50
	49,57
	2.478,50

	36
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC-CLORETO DE POLIVINILA, TIPO LUVA, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 50MM
	312260
	UMA
	20
	5,79
	115,80

	37
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO LUVA, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 75MM
	125016
	UMA
	10
	5,05
	50,50

	38
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO LUVA, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 100MM
	125016
	UMA
	2
	10,00
	20,00

	39
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC-CLORETO DE POLIVINILA, TIPO LUVA DE REDUÇÃO, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, PN 80, BITOLA 75 MM X 50MM
	125016
	UMA
	5
	7,00
	35,00

	40
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC-CLORETO DE POLIVINILA, TIPO LUVA DE REDUÇÃO, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, PN 80, BITOLA 100 MM X 75MM
	125026
	UMA
	5
	13,89
	69,45

	41
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC-CLORETO DE POLIVINILA, TIPO CURVA 90º, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 50 MM 
	328083
	UMA
	5
	6,90
	34,50

	42
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC-CLORETO DE POLIVINILA, TIPO CURVA 90º, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 75 MM 
	150575
	UMA
	5
	18,71
	93,55

	43
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC-CLORETO DE POLIVINILA, TIPO CURVA 90º, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 100 MM 
	150575
	UMA
	2
	31,60
	63,20

	44
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC-CLORETO DE POLIVINILA, TIPO CURVA 45º, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 50 MM 
	150575
	UMA
	3
	7,89
	23,67

	45
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC-CLORETO DE POLIVINILA, TIPO CURVA 45º, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 75 MM 
	150575
	UMA
	3
	13,50
	40,50

	46
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC-CLORETO DE POLIVINILA, TIPO CURVA 45º, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 100 MM 
	150575
	UMA
	5
	33,60
	168,00

	47
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO TÊ, FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 50MM
	312111
	UMA
	5
	5,55
	27,75

	48
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO CAP FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 50MM
	150990
	UMA
	3
	2,46
	7,38

	49
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO CAP FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 75MM
	328159
	UMA
	3
	4,92
	14,76

	50
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO CAP FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, BITOLA 100MM
	150990
	UMA
	2
	10,66
	21,32

	51
	CONEXÃO HIDRÁULICA MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA TIPO ADAPTADOR LONGO, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, SOLDÁVEL E ROSCÁVEL, BITOLA 50MM X 1. 1/2 POLEGADAS.
	150575
	UMA
	5
	3,83
	19,15

	52
	CONEXÃO HIDRÁULICA MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA TIPO ADAPTADOR LONGO, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, SOLDÁVEL E ROSCÁVEL, BITOLA 75MM X 1. 1/2 POLEGADAS.
	150575
	UMA
	5
	7,83
	39,15

	53
	CONEXÃO HIDRÁULICA MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA TIPO ADAPTADOR BS X RM, CURTO, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, SOLDÁVEL E ROSCÁVEL, BITOLA 50 MM X 1. 1/2 POLEGADAS.
	150575
	UMA
	5
	3,33
	16,65

	54
	CONEXÃO HIDRÁULICA MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA TIPO ADAPTADOR BS X RM, CURTO, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, SOLDÁVEL E ROSCÁVEL, BITOLA 50 MM X 2 POLEGADAS.
	150575
	UMA
	5
	3,90
	19,50

	55
	CONEXÃO HIDRÁULICA MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA TIPO ADAPTADOR BS X RM, CURTO, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR AZUL, SOLDÁVEL E ROSCÁVEL, BITOLA 75 MM X 2.1/ 2 POLEGADAS.
	150575
	UMA
	5
	6,23
	31,15

	56
	CONEXÃO HIDRÁULICA. CONECTOR INICIAL TIPO UNIÃO, BITOLA 16 MM COM RANHURAS (DENTADA), MATERIAL PLÁSTICO, APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO, COR PRETA,  PARA TUBO DE POLIETILENO PELBD COM DIÂMETRO INTERNO DE 16MM
	150575
	UMA
	100
	1,30
	130,00

	57
	ANEL DE VEDAÇÃO (CHULA) 13MM X 17 MM. COMPATÍVEL COM CONECTORES INICIAIS (BICO). APLICAÇÃO IRRIGAÇÃO.
	150190
	UM
	100
	1,20
	120,00

	58
	REGISTRO UNIÃO, 16 MM X 16 MM, COM ROSCA (MANGUEIRA X MANGUEIRA) PARA TUBOS PEBDL (POLIETILENO) COM DIÂMETRO INTERNO DE  16 MM E ESPESSURA DE PAREDE DE 0,10 MM A 0,80 MM
	150628
	UM
	100
	3,15
	315,00

	59
	PROVETA, MATERIAL POLIPROPILENO, GRADUADA, CAPACIDADE 1000 ML, BASE PLÁSTICA, COM ORLA E BICO.
	409896
	UMA
	12
	36,99
	443,88

	60
	MANGOTE DE PVC (MANGUEIRA) PARA SERVIÇOS DE SUCÇÃO, TIPO GARGANTA, COR AZUL, DIÂMETRO 3 POLEGADAS, UTILIZAÇÃO AGRICULTURA.
	38997
	METRO
	7
	4,80
	33,60

	61
	SERRA COPO MANUAL, MATERIAL AÇO RÁPIDO BIMETAL, DIÂMETRO 16MM, 17MM, 19MM, 20MM, 22MM,29MM,35MM,38MM,44MM,51MM, 57MM, 64, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SUPORTE FIXAÇÃO COMPLETO, BROCAS PILOTO E EXTENSÃO.
	39519
	CONJUNTO
	3
	600,00
	1.800,00

	62
	ARAME GALVANIZADO, TIPO Nº 18
	247711
	KG
	5
	13,29
	66,45

	63
	ARAME GALVANIZADO, TIPO Nº 16
	265079
	KG
	5
	12,00
	60,00

	64
	CANIVETE, MATERIAL ESTRUTURA AÇO INOXIDÁVEL TEMPERADO, MATERIAL LÂMINA AÇO INOXIDÁVEL, TIPO LÂMINA LISA, COMPRIMENTO 7 CM, PESO 110G, APLICAÇÃO ENXERTIA.
	280695
	UM
	12
	44,12
	529,44

	65
	PULVERIZADOR PORTÁTIL, MATERIAL PLÁSTICO, CAPACIDADE 5 LITROS, APLICAÇÃO ÁGUA E LÍQUIDOS DIVERSOS EM LABORATÓRIOS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS MANUAL/TIPO PISTOLA.
	326769
	UM
	2
	23,80
	47,60

	66
	MANÔMETRO, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO BOURDON, MODELO ANALÓGICO, CAPACIDADE 0 A 10 KGF/CM2, APLICAÇÃO MEDIR PRESSÃO EM TUBULAÇÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PONTEIRO BALANCEADO E  MARCADOR COM GLICERINA, CONEXÃO 1/2 POLEGADA, DIÂMETRO 100 MM.
	265313
	UM
	15
	195,00
	9,80

	67
	SERROTE PODA, MATERIAL TUBO AÇO, FORMATO TUBO REDONDO,  COMPRIMENTO LÂMINA 30 POLKEGADAS, APLICAÇÃO AGRICULTURA.
	214069
	UM
	5
	171,25
	856,25

	68
	CABO FERRAMENTA, MATERIAL CABO MADEIRA TRABALHADA, COMPRIMENTO CABO 1,50 M, FORMATO CABO CILINDRO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ABERTURA PARA CUNHA, DIÂMETRO 4,50 CM, APLICAÇÃO ENXADA.
	380635
	UM
	15
	9,80
	147,00

	69
	TRENA, MATERIAL FIBRA VIDRO, LARGURA LÂMINA 12,5 MM, COMPRIMENTO 50M, REVESTIMENTO VINIL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CAIXA ABERTA/ARCO ABS PROVA DÁGUA/CABO CÔMODO/EX-, ESPESSURA 1MM, APLICAÇÃO MEDIÇÃO TERRA, TIPO COMUMN, COR AMARELA, GRADUAÇÃO ESCALA MEDIÇÃO 2 EM 2 MM
	327277
	UMA
	5
	37,00
	185,00

	70
	ELETRIFICADOR CERCA TENSÃO ALIMENTAÇÃO 127/220V, TENSÃO SAÍDA 8.000-12.000V, ALCANCE MÁXIMO 2,5 KM.
	389517
	UM
	2
	179,52
	359,04

	71
	ISOLADOR PLÁSTICO, FIXAÇÃO MADEIRA, TIPO ROLDANA, CARATERÍSTICAS ADICIONAIS: FIXADO COM PREGO DE COMPRIMENTO 1/2 POLEGADAS, TENSÃO SUPORTÁVEL A SECO 600V.
	320168
	UM
	50
	0,55
	27,50

	72
	PÁ METÁLICA COM PONTA, FABRICADA EM AÇO CARBONO TEMPERADO, COM CABO PRODUZIDO EM MADEIRA DE 71 CM E EMPUNHADEIRA. APLICAÇÃO: AGRICULTURA, JARDINAGEM E CONSTRUÇÃO CIVIL. CARACTERÍSITICAS ADICIONAIS: COMPRIMENTO 95,5 CM, LARGURA 207 (CM), ALTURA 83 CM, COM VIROLA PARA APOIAR O PÉ E FORÇAR A ENTRADA SOLO.
	150659
	UMA
	3
	25,67
	77,01

	73
	NIPLES SIMPLES (ADPTADOR) 2"- APLICAÇÃO CONECTAR VÁLVULAS AO MANGOTE DE SUCÇÃO. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MATERIAL FERRO GALVANIZADO, BITOLA 2"
	150856
	UM
	3
	13,50
	40,50

	74
	NIPLES (ADAPTADOR) 4". APLICAÇÃO. CONECTAR VÁLVULAS AO MANGOTE DE SUCÇÃO. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MATERIAL FERRO GALVANIZADO BITOLA 4"
	150856
	UM
	1
	28,00
	28,00

	75
	VÁLVULA DE PÉ TIPO CEBOLA 2" ROSCADA. APLICAÇÃO: INSTALAÇÃO HIDRÁULICA PARA FUNDO DE POÇO: RETENÇÃO DE FLUÍDO NA SUCÇÃO DA BOMBA. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MATERIAL FERRO GALVANIZADO
	150368
	UMA
	2
	52,66
	105,32

	76
	VÁLVULA DE PÉ TIPO CEBOLA 4" ROSCADA. APLICAÇÃO: INSTALAÇÃO HIDRÁULICA PARA FUNDO DE POÇO: RETENÇÃO DE FLUÍDO NA SUCÇÃO DA BOMBA. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: MATERIAL FERRO GALVANIZADO
	150368
	UMA
	1
	114,33
	114,33

	77
	CONEXÃO HIDRÁULICA, MATERIAL PVC - CLORETO DE POLIVINILA, TIPO VÁLVULA VENTOSA, TIPO FIXAÇÃO SOLDÁVEL, APLICAÇÃO INSTALAÇÃO HIDRÁULICA, BITOLA25 MM
	369399
	UMA
	10
	16,61
	166,10

	78
	MICROSASPERSOR FIXO 360. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM 16 JATOS, BOCAL AMARELO, VAZÃO ENTRE 30 E 50 L/H. APLICAÇÃO: SISTEMA
	151016
	UM
	250
	2,96
	740,00

	79
	MICROASPERSOR GIRATÓRIO. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: BOCAL AZUL, VAZÃO 103 L/H. APLICAÇÃO: SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO PARA POMARES, ESTUFAS, VIVEIROS E HORTICULTURA.
	151016
	UM
	200
	3,44
	688,00

	80
	GOTEJADOR DE POLIETILENO, VAZÃO DE 70 L/. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PODE SER INSTADO EM TUBOS DE PVC. POLIETILENO (MANGUEIRA PRETA) E  MICRO-TUBO DE PVC.
	94692
	UM
	200
	0,75
	150,00

	81
	BALDE PLÁSTICO, PEQUENO, ARAME GALVANIZADO, 20 L, GRADUADO, COM ALÇA, CILINDRICO.
	325396
	UM
	5
	59,10
	295,50

	82
	HERBICIDA. ÁÇIDO 2,4 - DICLOROFENOXIACÉTICO, COMPOSIÇÃO SAL DIMETILAMINA,  CONCENTRAÇÃO 80,6 P/V, APRESENTAÇÃO CONCENTRADO SOLÚVEL, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 2008-39-1 - PRODUTO DE REFERÊNCIA: PREN-D-806
	381392
	LITROS
	20
	26,99
	539,80

	83
	HERBICIDA. POCLORAM. COMPOSIÇÃO ASSOCIADO AO ÁÇIDO 2,4-D, SAL TRIETANOLAMINA, CONCENTRAÇÃO 6,4 24 P/V, FORMA FÍSICA SOLUÇÃO CONCENTRADA - PRODUTO DE REFERÊNCIA: TORDON.
	388706
	LITROS
	20
	45,02
	900,40

	84
	HERBICIDA. GLIFOSATO. CONCENTRAÇÃO 48%, P/V, APRESENTAÇÃO CONCENTRADO SOLÚVEL, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA 1071-83-6
	379963
	LITROS
	20
	365,00
	7.300,00

	85
	FORMICIDA. SULFLURAMIDA, CONCENTRAÇÃO 0,3% P/P, APRESENTAÇÃO ISCA GRANULADA, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 4151-50-2.
	388005
	KG
	50
	15,50
	775,00

	86
	FILTRO DISCO 3", GRAU DE FILTRAÇÃO: 120 MESH. CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ABRAÇADEIRA METÁLICA, DIÂMETRO 3" (POL), PRESSÃO MÁXIMA DE EXERCÍCIO: 10 BAR A 20ºc, VAZÃO: 50M3/H. APLICAÇÃO: FILTRAGEM PARA IRRIGAÇÃO.
	150959
	UM
	4
	500,54
	2.002,16

	87
	ESTACA DE MADEIRA DE EUCALIPTO TRATADA EM AUTOCLAVE IMUNIZADA SOB ALTA PRESSÃO. COMPRIMENTO 2,20 M, DIÂMETRO 10 A 12CM
	92592
	UMA
	500
	82,00
	41.000,00

	88
	ARAME PARA CERCA ELÉTRICA RURAL. DIÂMETRO 2,1 MM
	150723
	ROLO C/1000 M
	10
	623,00
	6.230,00

	89
	CAIXA PLÁSTICA, MATERIAL POLIPROPILENO 785, LARGURA 580, ALTURA 310, APLICAÇÃO TRANSPORTE FRANGO VIVO, COR VERDE, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS TAMPA E PORTINHOLA, TIPO VAZADA.
	386900
	UMA
	30
	73,63
	2.208,90

	90
	CRIADEIRA AVE, MATERIAL METAL, COMPRIMENTO 80, LARGURA 80, ALTURA 1,40, CAPACIDADE 500 PINTOS ATÉ 28 DIAS IDADE, QUANTIDADE ANDARES 4,  ACESSÓRIOS COMEDOURO/BEBEDOURO/CAMPÂNULA E BANDEJAS FEZES TRATAMENTO SUPERFICIAL PINTURA ANTIOXIDANTE CAMPANULA ELÉTRICA 220 VOLTS E SUPERFICIE COM RODIZIOS.
	150174
	UMA
	10
	2.009,32
	20.093,20

	91
	BOMBONA, MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE, CAPACIDADE 200, APLICAÇÃO DESCARTE DE MATERIAL TÓXICO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS COM TAMPA, COR AZUL.
	307499
	UMA
	20
	199,25
	3.985,00

	92
	BALDE, MATERIAL PLÁSTICO, TAMANHO GRANDE, MATERIAL ALÇA ARAME GALVANIZADO, CAPACIDADE 15, COR NATURAL.
	216085
	UM
	10
	12,92
	129,20

	93
	BALDE, MATERIAL TELA  PLÁSTICO, TAMANHO EXTRA, MATERIAL ALÇA ARAME GALVANIZADO, CAPACIDADE 20, COR PRETA.
	216086
	UM
	10
	12,17
	121,70

	94
	REDE PUÇÁ, MATERIAL TELA  NÁILON, MATERIAL CABO ALUMÍNIO, MATERIAL ARCO ALUMÍNIO, DIÂMETRO ARCO 40, COMPRIMENTO CABO 100, APLICAÇÃO CAPTURA DE ALEVINOS, TIPO MALHA MULTIFILAMENTO E SEM NÓ, TIPO FIO 210/06,, TAMANHO MALHA 1, PROFUNDIDADE 30.
	330633
	UMA
	1
	157,95
	157,95

	95
	REDE PUÇÁ, MATERIAL TELA  NÁILON, MATERIAL CABO ALUMÍNIO, MATERIAL ARCO ALUMÍNIO, DIÂMETRO ARCO 30, COMPRIMENTO CABO 50, APLICAÇÃO CAPTURA DE ALEVINOS, TIPO MALHA MULTIFILAMENTO E SEM NÓ, TIPO FIO 210/04,, TAMANHO MALHA 2,50,.
	307821
	UMA
	1
	111,43
	111,43

	96
	REDE PUÇÁ, MATERIAL ARCO AÇO, DIÂMETRO ARCO 40 X 50, ACABAMENTO SUPERFICIAL ARCO GALVANIZADO, APLICAÇÃO PISCICULTURA, TIPO FIO 210/04, TAMANHO MALHA 2,50.
	356990
	UMA
	1
	146,32
	146,32

	97
	LONA, MATERIAL POLIETILENO ALTA DENSIDADE, APLICAÇÃO COBERTURA MATERIAIS/MERCADORIAS, COR AZUL, LARGURA MÍNIMA DE 4 M, TIPO IMPERMEÁVEL, CARACTERÍSITICAS ADICIONAIS ILHOSES PARA AMARRAÇÃO E BORDAS COSTURA SIMPLES, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 5.
	19313
	ROLO
	6
	214,79
	1.288,74

	98
	TELA METÁLICA, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, TIPO TELA HEXAGONAL, TIPO ABERTURA MALHA HEXAGONAL, TAMANHO ABERTURA MALHA 1/2, DIÂMETRO FIO 1,25, COMPRIMENTO 50, ALTURA 2.
	213770
	ROLO
	4
	289,00
	1.156,00

	99
	COMEDOURO AVE, TIPO TUBULAR, MATERIAL PLÁSTICO GALVANIZADO, CAPACIDADE 20 KG.
	250022
	UM
	50
	29,00
	1.450,00

	100
	BEBEDOURO AVE, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO AUTOMÁTICO, PENDULAR CAPACIDADE 0,30
	222549
	UM
	30
	29,40
	882,00

	101
	MOURÃO DE ALVENARIA: MOURÃO CONCRETO, TIPO SEÇÃO QUADRADA, APLICAÇÃO CERCA TELA, COMPRIMENTO TOTAL 2,50, COMPRIMENTO FORA SOLO 1,90, COMPRIMENTO ENTERRADO 0,60, CARGA ÚTIL 180, CARGA RUPTURA 250,, PESO 96.
	217058
	UM
	100
	91,00
	9.100,00

	102
	REGADOR, MATERIAL PLÁSTICO, TIPO BICO CHUVEIRO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ALÇA INTEIRA, 10 LITROS.
	355376
	UM
	5
	19,57
	97,85

	103
	ENXADA COM CABO, MATERIAL AÇO ALTO CARBONO 1070, MATERIAL ENCAIXE CABO FERRO FUNDIDO, PESO 3, CARACTERÍSITIXAS ADICIONAIS LARGO, LARGURA 15,ALTURA 21.
	234676
	UMA
	5
	28,11
	140,55

	104
	PÁ DE BICO NR.2 COM CABO Y, COM CABO "y" REF. VD 100 NR.2 LARGURA X ALTURA: 225 X 295 MM. PESO: 1,043 kg. USADO PARA SERVIÇOS GERAIS. A PÁ É UTILIZADA PARA AJUNTAR OU CARREGAR MATERIAIS DIVERSOS.. É PRODUZIDO EM AÇO CARBONO AO BORO ESPECIAL DE  ALTA QUALIDADE. É TEMPERADA EM TODO O CORPO DA PEÇA,  PROPORCIONANDO MAIOR RESISTÊNCIA E MENOR DESGASTE DURANTE O USO. RECEBE PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, QUE TEM UMA MELHOR APRESENTAÇÃO VISUAL E ALTA PROTEÇÃO CONTRA OXIDAÇÃO. O CABO DESTA FERRAMENTA, ALÉM DE POSSUIR ÓTIMA RESISTÊNCIA, É FABRICADO COM MADEIRA, DE ORIGEM RENOVÁVEL
	150364
	UMA
	5
	32,56
	162,80

	105
	ANCINO (CISCADOR) COM CABO: ANCINHO CURVO LEVE COM 3,5 MM DE ESPESSURA, 14 DENTES OLHO DE 23 MM DE DIÂMETRO E CABO DE MADEIRA DE 120 CM.  O ANCINHO SERVE PARA RECOLHER DETRITOS E DAR O ACABAMENTO DE SUPERFÍCIE DO TERRENO.  O ANCINHO É TEMPERADO EM TODO O CORPO DA PEÇA, PROPORCIONANDO MAIOR RESISTÊNCIA E MENOR DESGASTE DURANTE O USO. FABRICADO EM AÇO CARBONO ESPECIAL DE ALTA QUALIDADE. RECEBE PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, QUE TEM UMA MELHOR APRESENTAÇÃO VISUAL E MAIOR PROTEÇÃO CONTRA OXIDAÇÃO.. O CABO DESTA FERRAMENTA, ALÉM DE POSSUIR ÓTIMA RESISTÊNCIA, É PRODUZIDO COM MADEIRA DE ORIGEM RENOVÁVEL.
	8397
	UM
	5
	14,60
	73,00

	106
	SEMENTES  COENTRO: SEMENTE TIPO HERBÁCEA, ESPÉCIE COENTRO, CLASSIFICAÇÃO APIACEAE, APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA.
	264101
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	2,96
	14,80

	107
	SEMENTES ALFACE: SEMENTE, TIPO LEGUMINOSA, ESPÉCIE ALFACE, APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA.
	236442
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	143,00
	715,00

	108
	SEMENTES COUVE FOLHA: SEMENTE, TIPO HORTALIÇA, APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA, ESPÉCIE 1 COUVE FOLHA.
	315503
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	38,50
	192,50

	109
	SEMENTES BERINJELA: SEMENTE, TIPO LEGUMINOSA, ESPÉCIE HORTALIÇA,  APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA.
	235194
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	104,50
	522,50

	110
	SEMENTES DE QUIABO: SEMENTE, TIPO MALVÁCEA, ESPÉCIE QUIABO, APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA.
	302123
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	8,03
	40,15

	111
	SEMENTES DE RÚCULA: SEMENTE, ESPÉCIE RÚCULA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS NUA, APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA.
	281354
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	19,50
	97,50

	112
	SEMENTES CENOURA: SEMENTE, TIPO UMBELÍFERA, ESPÉCIE CENOURA, APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA.
	246700
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	56,00
	280,00

	113
	SEMENTES TOMATE CEREJA: SEMENTE, ESPÉCIE TOMATE, APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA.
	281357
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	53,66
	268,30

	114
	SEMENTES CEBOLA: SEMENTE, TIPO VARIEDADE TODO ANO, ESPÉCIE CEBOLA FOLHA, APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA.
	265139
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	47,10
	235,50

	115
	SEMENTES BETERRABA: SEMENTE, TIPO QUENOPODIÁCEA, ESPÉCIE BETERRABA EARLY WONDER, APLICAÇÃO PLANTAÇÃO AGRÍCOLA.
	237672
	PACOTE OU ENVELOPE COM 100G
	5
	24,00
	120,00

	116
	PISTOLA AUTOMÁTICA APLICAÇÃO MEDICAMENTO: SERINGA LABORATÓRIO, TIPO PISTOLA, MATERIAL ALUMÍNIO, CORPO EM VIDRO, CAPACIDADE 10, GRADUAÇÃO GRADUADA, OUTROS COMPONENETES, CONECTOR LUER LOCK,  ADICIONAL AUTOMÁTICA, ESTERILIDADE AUTOCLAVÁVEL.
	422327
	UMA
	1
	285,50
	285,50

	117
	LAÇO DE CONTENÇÃO PARA SUÍNOS: PARA CONTENÇÃO DE SUÍNOS. MODELO NIQUELADO, COM CABO DE AÇO E TRAVE. TAMANHO 60 CM.
	150364
	UM
	1
	138,53
	138,53

	118
	MARCADOR TIPO MOSSADOR PARA SUÍNOS: ALICATE MOSSADOR, MATERIAL AÇO INOXIDÁVEL, USO MOSSA EM LEITÕES (CORTAR DENTES), CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS, CORTE EM V/FURO CENTRAL ORELHA. FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL, FORMATO DE 15CM DE COMPRIMENTO. PARA MARCAÇÃO EM ORELHAS DE SUÍNOS.
	230192
	UM
	1
	220,00
	220,00

	119
	ALICATE PARA CORTAR DENTES DE SUÍNOS. PARA CORTAR OS DENTES CANINOS DOS LEITÕES, EVITANDO QUE SE MACHUQUE AS TETAS DAS PORCAS. EXCELENTE PRODUTO COM ÓTIMA RELAÇÃO CUSTO/BENEFÍCIO. GRANDE DURABILIDADE POIS É FABRICADO EM AÇO INOX.  ÓTIMA EMPUNHADURA E MANUSEABILIDADE. POSSUI 13,5 CM DE COMPRIMENTO, COM LÂMINAS DE 20 MM.
	150027
	UM
	1
	54,17
	54,17

	
	TOTAL
	
	
	
	
	159.605,60


2.  JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1.  O produto destina-se atender às necessidades dos setores técnicos ligados ao Departamento de Produção, Pesquisa e Extensão, na realização de aulas práticas dos alunos do IFPB Campus de Sousa/São Gonçalo.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. A natureza da contratação, objeto deste Termo de Referência caracteriza-se como bem comum e está amparada no parágrafo único do art. 1º na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, sendo que as características específicas são as usuais do mercado e possíveis de descrições sucintas. Enquadra-se também nos dispositivos contidos no Decreto nº 3.555/2000, Decreto nº 5.450/2005 e Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. O prazo de entrega dos bens será de 10 dias, contados da solicitação, em remessa única, que serão entregues no setor de Almoxarifado do IFPB – Campus Sousa, no seguinte endereço: Avenida Pedro Antunes, s/n – Distrito de São Gonçalo, Sousa - PB.
4.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que o pedido seja efetuado tempestivamente acompanhado de justificativa plausível a ser analisada pela administração. 
4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) Dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; (Não há compromisso para entrega futura, portanto, este subitem não se aplica a este pregão)
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. (Não há compromisso para entrega futura, portanto, este subitem não se aplica a este pregão)
7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

10.3. Multa moratória de 0,33 % (Zero vírgula Trinta e Três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (Sessenta) dias;

10.3.1. Multa compensatória de 2% (Dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
10.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

10.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Considerando que o Termo de Referencia elaborado se apresenta de forma conveniente e oportuna para atender a demanda exposta, aprovo este termo de Referência.

Sousa (PB), 06 de março de 2017.

ELIEZER DA CUNHA SIQUEIRA
Diretor Geral

ANEXO II
DECLARAÇÕES

As declarações abaixo deverão ser enviadas pelos fornecedores na forma virtual, ou seja, no momento da elaboração e envio da proposta, ainda pelo ENVIAR ANEXO QUANDO SOLICITADO, posteriormente remeter os originais pelos Correios.

DECLARO: 

sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 
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que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
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sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
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que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2 de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 
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Obs.: Os itens, cujo campo de proposta estiver em branco, não serão cadastrados, podendo ser encaminhados posteriormente.

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

(NOME DA LICITANTE), CNPJ (________) , endereço (________), vem por meio desta apresentar proposta de preço, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2017, para a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de material de consumo  para atender ao IFPB - Campus Sousa visando a realização de suas atividades educacionais, conforme relação abaixo: 

	Item
	Descrição/Especificação
	Unidade
	Marca/
Modelo
	Quantidade
	Valor
Unitário
	Valor

Total

	01
	
	
	
	
	
	


O prazo de validade da proposta de preços de preços é de 60 (Sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da licitação.

O prazo de entrega será de acordo com o estipulado no Anexo I - Termo de Referência.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que o produto a ser entregue estará em perfeitas condições, inclusive sem defeitos.

Declaramos que responderemos, mesmo após o recebimento definitivo, pela detecção ou descobrimento de defeitos ocultos, que tornem inviável a utilização do material a sua substituição.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregá-lo no prazo determinado no documento de convocação, assim, após cumpridas nossas obrigações, e para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:

1) Dados da Empresa:

a) Razão Social;

b) CNPJ/MF;

c) Endereço;

d) Cidade/UF;

e) CEP;

f) Tel./Fax;

g) E-mail;

h) Banco;

i) Agência; 

j) Conta.

2) Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata:

a) Nome;

b) Endereço;

c) CEP;

d) Cidade/UF;

e) CPF/MF;

f) RG/Órgão Expedidor;

g) Cargo/Função;

h) Naturalidade;

i) Nacionalidade;

j) Estado Civil;

k) E-mail.

_________________ , ____ de _____________ de  20___.

____________________________________
(NOME DA LICITANTE)

(nome do representante legal da licitante)

(n.º da Carteira de Identidade e do CPF do representante)
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